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SECRETARIA REGIONAL DA INCLUSÃO E ASSUNTOS SOCIAIS
Direção Regional do Trabalho
Regulamentação do Trabalho

Despachos:
“Modelo Continente Hipermercados, S.A.” - Autorização para

Adoção de Período de Laboração com Amplitude Superior
aos Limites Normais.
A “Modelo Continente Hipermercados, S.A.”, com ativi-dade de comércio retalhista e armazenista e exploração decentros comerciais, com sede na Rua João Mendonça, 505,4464-501 Senhora da Graça, NIPC 502 011 475, requereuautorização para laborar para além dos limites normais detrabalho, em regime de turnos, entre as 22 horas e a 1 hora eentre as 4 horas e as 7 horas, em todos os dias da semana, nosvários estabelecimentos sitos na Região Autónoma daMadeira.
Fundamenta o pedido em razões de ordem económica ede segurança, invocando o facto de certas atividades, pormotivos de segurança para os clientes e para os próprios tra-balhadores, terem de forçosamente ser realizadas fora doperíodo de abertura dos estabelecimentos ao público, nomea-damente abertura e encerramento de caixas, montagem debancas de produtos frescos, limpeza, arrumação de loja,entre outras.
Tendo em consideração a razão invocada e uma vez quenão existem impedimentos previstos na respetiva regula-mentação coletiva de trabalho, ou quaisquer outros, semprecom respeito pelas regras legais e convencionais previstaspara a duração e organização do tempo de trabalho, nomea-damente quanto aos limites diários de prestação de trabalho,intervalos e dias de descanso, entre outras, estão reunidos ospressupostos que justificam a requerida autorização.
Assim, ao abrigo do n.º 4 do artigo 201.º do código dotrabalho, do n.º 2, do artigo 16.º da Lei n.º 105/2009, de 14de setembro, e do n.º 1, do artigo 2.º do Decreto LegislativoRegional n.º 21/2009/M, de 4 de agosto, fica “ModeloContinente Hipermercados, S.A.” autorizada a adotar operíodo de laboração pretendido, ou seja, entre as 22 horas ea 1 hora e entre as 4 horas e as 7 horas, em todos os dias dasemana, nos vários estabelecimentos sitos na RegiãoAutónoma da Madeira.
A Secretaria Regional da Inclusão e Assuntos Sociais, 10 de

julho de 2015. - A Secretária Regional da Inclusão e Assuntos
Sociais, Rubina Maria Branco Leal Vargas.

Portarias  de Condições de Trabalho:
...

Portarias de Extensão:
...

Convenções Coletivas de Trabalho:
...

Organizações do Trabalho:
Comissões de Trabalhadores:

Estatutos:
Companhia dos Carros de São Gonçalo, S.A..

Preâmbulo
A Constituição da República Portuguesa consagra, no seu

artigo 54.º, «o direito dos trabalhadores criarem comissões
de trabalhadores para defesa dos seus interesses e interven-
ção democrática na vida da empresa», após o respectivo
preâmbulo afirmar «a decisão do povo português […] de
estabelecer os princípios basilares da democracia, de assegu-
rar o primado do Estado de Direito democrático e de abrir
caminho para uma sociedade socialista […] tendo em vista a
construção de um país mais livre, mais justo e mais frater-
no».
Assim, os trabalhadores da empresa, no exercício dos

seus direitos constitucionais e legais e determinados a refor-
çar os seus interesses e direitos, a sua unidade de classe e a
sua mobilização para a luta por um país mais livre, mais
justo e mais fraterno, designadamente através da sua inter-
venção democrática na vida da empresa, aprovam os seguin-
tes estatutos da Comissão de Trabalhadores.

CAPÍTULO I
Definição, âmbito e princípios fundamentais

Artigo 1.º
Definição e âmbito

1 - Os presentes estatutos destinam-se a regular a consti-
tuição, eleição, funcionamento e actividade da Comissão de
Trabalhadores da Empresa Companhia de Carros de São
Gonçalo S.A.(S.G.).
2 - O colectivo dos trabalhadores da S.G. é constituído

por todos os trabalhadores da empresa e nele reside a pleni-
tude dos poderes e direitos respeitantes à intervenção demo-
crática dos trabalhadores na empresa, a todos os níveis.



3 de agosto de 2015 3III
Número 15

Artigo 2.º
Princípios fundamentais

A Comissão de Trabalhadores da S.G. orienta a sua acti-
vidade pelos princípios constitucionais, na defesa dos direi-
tos e interesses dos trabalhadores da empresa e dos trabalha-
dores em geral e da intervenção democrática na vida da
empresa, visando o reforço da unidade da classe e a sua
mobilização para a luta por uma sociedade liberta da explo-
ração.

CAPÍTULO II
Órgãos, composição e competências do colectivode trabalhadores

Artigo 3.º
Órgãos

São órgãos do colectivo de trabalhadores:
a) O plenário;
b) A Comissão de Trabalhadores (CT).

SECÇÃO I
Plenário
Artigo 4.º

Constituição
O plenário, forma democrática por excelência de expres-são e deliberação, é constituído pelo colectivo dos trabalha-dores da empresa.

Artigo 5.º
Competências

São competências do plenário:
a) Definir as bases programáticas e orgânicas do colectivo de
trabalhadores, através da aprovação ou alteração dos estatu-
tos da CT;

b) Eleger a CT e, em qualquer altura, destituí-la, aprovando
simultaneamente um programa de acção;

c) Controlar a actividade da CT pelas formas e modos previs-
tos nestes estatutos;

d) Pronunciar-se sobre todos os assuntos de interesse relevan-
te para o colectivo dos trabalhadores que lhe sejam subme-
tidos pela CT ou por trabalhadores, nos termos destes esta-
tutos.

Artigo 6.º
Convocação

O plenário pode ser convocado:
a) Pela CT;
b) Pelo mínimo de 100 ou 20 % dos trabalhadores da empresa,
mediante requerimento apresentado à CT, com indicação da
ordem de trabalhos.

Artigo 7.º
Prazos da convocatória

1 - O plenário será convocado com a antecedência míni-ma de 15 dias, por meio de anúncios colocados nos locaishabituais, destinados à afixação de propaganda das organi-zações dos trabalhadores existentes no interior da empresa.
2 - No caso de se verificar a convocatória prevista na alí-nea b) do artigo 6.º, a CT deve fixar a data, hora, local eordem de trabalhos da reunião do plenário, no prazo de 20dias contados da recepção do referido requerimento.

Artigo 8.º
Reuniões

O plenário reunirá quando convocado, nos termos do arti-go 6.º, para os efeitos previstos no artigo 5.º.
Artigo 9.º

Reunião de emergência
1 - O plenário reúne de emergência sempre que se mostrenecessária uma tomada de posição urgente dos trabalhado-res.
2 - As convocatórias para estes plenários são feitas com aantecedência possível face à emergência, de molde a garan-tir a presença do maior número de trabalhadores.
3 - A definição da natureza urgente do plenário, bemcomo a respectiva convocatória, é da competência exclusivada CT ou, nos termos da alínea b) do artigo 5.º, quando con-vocada pelos trabalhadores.

Artigo 10.º
Funcionamento

1 - As deliberações são válidas desde que tomadas pelamaioria simples dos trabalhadores presentes, salvo o dispos-to no número seguinte.
2 - Para a destituição da CT, das subcomissões de traba-lhadores ou de algum dos seus membros é exigida umamaioria qualificada de dois terços dos votantes.
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Artigo 11.º
Sistema de discussão e votação

1 - O voto é sempre directo.
2 - A votação faz-se por braço levantado, exprimindo ovoto a favor, o voto contra e a abstenção.
3 - O voto é directo e secreto nas votações referentes à:
a) Eleição e destituição da CT;
b) Eleição e destituição das subcomissões de trabalhadores;
c) Aprovação e alteração dos estatutos e adesão a comissõescoordenadoras.
4 - As votações previstas no número anterior decorrerãonos termos da lei e destes estatutos.
5 - O plenário ou a CT podem submeter outras matériasao sistema de votação previsto no n.º 3.
6 - São obrigatoriamente precedidas de discussão em ple-nário as seguintes matérias:
a) Eleição e destituição da CT ou de algum dos seus membros;
b) Eleição e destituição das subcomissões de trabalhadores oude algum dos seus membros;
c) Alteração dos estatutos.
7 - A CT ou o plenário podem submeter a discussão pré-via qualquer deliberação.

SECÇÃO II
Comissão de trabalhadores

SUBSECÇÃO I
Disposições gerais
Artigo 12.º
Natureza

1 - A CT é o órgão democraticamente designado, investi-do e controlado pelo colectivo dos trabalhadores para o exer-cício das atribuições, competências e direitos reconhecidosna Constituição da República, na lei e nestes estatutos.
2 - Como forma de organização, expressão e actuaçãodemocráticas do colectivo dos trabalhadores, a CT exerceem nome próprio a competência e direitos referidos nonúmero anterior.

Artigo 13.º
Autonomia e independência

A CT é independente do patronato, do Estado, dos parti-dos e associações políticas, das confissões religiosas, das

associações sindicais e, em geral, de qualquer organizaçãoou entidade estranha ao colectivo dos trabalhadores.
As entidades e associações patronais estão proibidas depromoverem a constituição, manutenção e actuação da CT,ingerirem-se no seu funcionamento e actividade ou, de qual-quer modo, influírem sobre a CT, designadamente através depressões económicas.

Artigo 14.º
Competência

Compete à CT, designadamente:
a) Defender os direitos e interesses profissionais dos trabalha-
dores;

b) Receber todas as informações necessárias ao exercício da
sua actividade;

c) Exercer o controlo de gestão na empresa;
d) Participar nos processos de reestruturação da empresa, espe-
cialmente no tocante a acções de formação ou quando ocor-
ra alteração das condições de trabalho;

e) Intervir, através das comissões coordenadoras às quais ade-
rir, na reorganização do respectivo sector de actividade eco-
nómica;

f) Gerir ou participar na gestão das obras sociais da empresa;
g) Participar na elaboração da legislação do trabalho;
h) Em geral, exercer todas as atribuições e competências que
por lei lhes sejam reconhecidas.

Artigo 15.º
Controlo de gestão

1 - O controlo de gestão visa promover a intervenção e oempenhamento responsável dos trabalhadores na vida daempresa.
2 - O controlo de gestão é exercido pela CT, nos termos esegundo as formas previstas na Constituição da República,na lei e nestes estatutos.
3 - Em especial, para o exercício do controlo de gestão, aCT tem o direito de:
a) Apreciar e emitir parecer sobre o orçamento da empresa e
suas alterações, bem como acompanhar a respectiva execu-
ção;

b) Promover a adequada utilização dos recursos técnicos,
humanos e financeiros;

c) Promover, junto dos órgãos de gestão e dos trabalhadores,
medidas que contribuam para a melhoria da actividade da
empresa, designadamente nos domínios dos equipamentos e
da simplificação administrativa;
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d) Apresentar aos órgãos competentes da empresa sugestões,
recomendações ou críticas tendentes à qualificação inicial
e à formação contínua dos trabalhadores, bem como à
melhoria das condições de vida e de trabalho, nomeada-
mente na segurança, higiene e saúde;

e) Defender junto dos órgãos de gestão e fiscalização da
empresa e das autoridades competentes os legítimos inte-
resses dos trabalhadores.

4 - No exercício das suas competências e direitos, desig-nadamente no controlo das decisões económicas e sociaisda entidade patronal, a CT conserva a sua autonomia, nãoassume poderes de gestão e, por isso, não se substitui aosórgãos da empresa nem à sua hierarquia administrativa, téc-nica e funcional.
5 - A competência da CT para o exercício do controlo degestão não pode ser delegada noutras entidades.

Artigo 16.º
Relações com as organizações sindicais

1 - A actividade da CT e, designadamente, o disposto noartigo anterior, é desenvolvida sem prejuízo das atribuiçõese competências da organização sindical dos trabalhadores.
2 - A competência da CT não deve ser utilizada paraenfraquecer a situação dos sindicatos representativos dostrabalhadores na empresa e dos respectivos delegados sin-dicais, comissões sindicais ou intersindicais, ou vice-versa,e serão estabelecidas relações de cooperação com as estru-turas sindicais presentes na empresa.

Artigo 17.º
Deveres

São deveres da CT, designadamente:
a) Realizar uma actividade permanente e dedicada de organi-zação de classe, de mobilização dos trabalhadores e dereforço da sua unidade;
b) Garantir e desenvolver a participação democrática dos tra-balhadores no funcionamento, direcção, controlo e em todaa actividade do colectivo dos trabalhadores e dos seusórgãos, assegurando a democracia interna a todos osníveis;
c) Promover o esclarecimento e a formação cultural, técnica,
profissional e social dos trabalhadores, de modo a permitir
o desenvolvimento da sua consciência enquanto produto-
res de riqueza e a reforçar o seu empenhamento responsá-
vel na defesa dos seus direitos e interesses;

d) Exigir da entidade patronal, do órgão de gestão e de todas
as entidades públicas competentes o cumprimento e apli-
cação das normas constitucionais e legais respeitantes aos
direitos dos trabalhadores;

e) Estabelecer laços de solidariedade e cooperação com ascomissões de trabalhadores de outras empresas e comis-sões coordenadoras;

f) Cooperar, na base do reconhecimento da sua independênciarecíproca, com a organização sindical dos trabalhadores daempresa, na prossecução dos objectivos comuns a todos ostrabalhadores;
g) Assumir, ao seu nível de actuação, todas as responsabilida-des que para as organizações dos trabalhadores decorrem daluta geral pela liquidação da exploração do homem pelohomem e pela construção de uma sociedade sem classes.

SUBSECÇÃO II
Direitos instrumentais

Artigo 18.º
Reuniões com o órgão de gestão da empresa

1 - A CT tem o direito de reunir periodicamente com oórgão de gestão para discussão e análise dos assuntos rela-cionados com o exercício das suas atribuições e de obter asinformações necessárias à realização dessas atribuições.
2 - As reuniões realizam-se, pelo menos, uma vez pormês mas deverão ter lugar sempre que necessário para osfins indicados no número anterior.
3 - Das reuniões referidas neste artigo é lavrada acta, ela-borada pelo órgão de gestão, que deve ser aprovada e assi-nada por todos os presentes.
4 - O disposto nos números anteriores aplica-se igual-mente às subcomissões de trabalhadores em relação às direc-ções dos respectivos estabelecimentos.

Artigo 19.º
Informação

1 - Nos termos da Constituição da República e da lei, aCT tem direito a que lhe sejam fornecidas todas as informa-ções necessárias ao exercício da sua actividade.
2 - Ao direito previsto no número anterior correspondem,legalmente, deveres de informação, vinculando não só oórgão de gestão da empresa mas também todas as entidadespúblicas competentes para as decisões relativamente às quaisa CT tem o direito de intervir.
3 - O dever de informação que recai sobre o órgão de ges-tão da empresa abrange, designadamente, as seguintes maté-rias:
a) Planos gerais de actividade e orçamento;
b) Organização da produção e suas implicações no grau da uti-lização dos trabalhadores e do equipamento;
c) Situação de aprovisionamento;
d) Previsão, volume e administração de vendas;
e) Gestão de pessoal e estabelecimento dos seus critérios bási-cos, montante da massa salarial e sua distribuição por gru-pos ou escalões profissionais, regalias sociais, produtivida-de e absentismo;
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f) Situação contabilística, compreendendo o balanço, conta deresultados e balancetes;
g) Modalidades de financiamento;
h) Encargos fiscais e parafiscais;
i) Projectos de alteração do objecto, do capital social e ou dereconversão da actividade da empresa.
4 - As informações previstas neste artigo são requeridas,por escrito, pela CT ou pelos seus membros, à administraçãoda empresa.
5 - Nos termos da lei, a administração da empresa deveresponder por escrito, prestando as informações requeridas,no prazo de 8 dias, que poderá ser alargado até ao máximode 15 dias, se a complexidade da matéria o justificar.
6 - O disposto no número anterior não prejudica nemsubstitui as reuniões previstas no artigo 16.º.

Artigo 20.º
Parecer prévio

1 - Têm de ser obrigatoriamente precedidos de parecerescrito da CT os seguintes actos de decisão da empresa:
a) Regulação da utilização de equipamento tecnológico paravigilância, à distância, do local de trabalho;
b) Tratamento de dados biométricos;
c) Elaboração de regulamentos internos da empresa;
d) Celebração de contratos de viabilização ou contratos-pro-grama;
e) Encerramento de estabelecimentos ou de linhas de produ-ção;
f) Dissolução ou requerimento de declaração de insolvência daempresa;
g) Quaisquer medidas de que resulte uma diminuição sensíveldo número de trabalhadores da empresa, ou agravamentosubstancial das suas condições de trabalho e, ainda, as deci-sões susceptíveis de desencadear mudanças substanciais noplano da organização de trabalho ou dos contratos de traba-lho;
h) Estabelecimento do plano anual e elaboração do mapa deférias dos trabalhadores da empresa;
i) Definição e organização dos horários de trabalho aplicáveisa todos ou a parte dos trabalhadores da empresa;
j) Modificação dos critérios de base de classificação profissio-nal e de promoções;
k) Mudança de local de actividade da empresa ou estabeleci-mento;
l) Despedimento individual de trabalhadores;
m) Despedimento colectivo;
n) Mudança, a título individual ou colectivo, do local de traba-lho de quaisquer trabalhadores;
o) Balanço social.

2 - O parecer é solicitado à CT, por escrito, pela adminis-tração da empresa e deve ser emitido no prazo máximo de 10dias a contar da data da recepção do escrito em que for soli-citado, se outro maior não for concedido ou acordado, ematenção à extensão ou complexidade da matéria.
3 - Nos casos a que se refere a alínea c) do n.º 1, o prazode emissão do parecer é de cinco dias.
4 - Quando a CT solicitar informações sobre matériasrelativamente às quais tenha sido requerida a emissão deparecer, ou quando haja lugar à realização de reunião, nostermos do artigo 18.º, o prazo conta-se a partir da prestaçãodas informações solicitadas ou da realização da reunião.
5 - Decorridos os prazos referidos nos n.ºs 2, 3 e 4 semque o parecer tenha sido entregue à entidade que o tiver soli-citado, considera-se preenchida a exigência referida no n.º 1.
6 - A prática de qualquer dos actos referidos no n.º 1 semque previamente tenha sido solicitado, de forma regular, oparecer da CT determina a respectiva nulidade nos termosgerais de direito.

Artigo 21.º
Reestruturação da empresa

1 - O direito de participar em processos de reestruturaçãoda empresa deve ser exercido:
a) Pela CT, quando se trate da reestruturação da empresa;
b) Pela correspondente comissão coordenadora, quando setrate da reestruturação de empresas do sector, cujas comis-sões de trabalhadores aquela coordena.
2 - Neste âmbito, as CT e as comissões coordenadorasgozam dos seguintes direitos:
a) O direito de serem previamente ouvidas e de emitirem pare-cer, nos termos e prazos previstos no artigo anterior, sobreos planos ou projectos de reorganização aí referidos;
b) O direito de serem informadas sobre a evolução dos actossubsequentes;
c) O direito de ter acesso à formulação final dos instrumentosde reestruturação e de sobre eles se pronunciar antes deaprovados;
d) O direito de reunirem com os órgãos encarregados dos tra-balhos preparatórios de reestruturação;
e) O direito de emitirem juízos críticos, de formular sugestõese de deduzir reclamações junto dos órgãos sociais da empre-sa ou das entidades competentes.

Artigo 22.º
Defesa de interesses profissionais e direitosdos trabalhadores

Em especial, para defesa de interesses profissionais e
direitos dos trabalhadores a CT goza dos seguintes direitos:
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a) Intervir no procedimento disciplinar para despedimentoindividual; ter conhecimento do processo desde o seu início;controlar a respectiva regularidade, bem como a exigênciade justa causa, através da emissão de parecer prévio, tudonos termos da legislação aplicável;
b) Intervir no controlo dos motivos e do processo para despe-dimento colectivo, através de parecer prévio, nos termos dalegislação aplicável;
c) Ser ouvida pela entidade patronal sobre a elaboração domapa de férias, na falta de acordo com os trabalhadoressobre a respectiva marcação.

Artigo 23.º
Gestão de serviços sociais

A CT tem o direito de participar na gestão dos serviçossociais destinados aos trabalhadores da empresa.
Artigo 24.º

Participação na elaboração da legislação do trabalho
A participação da CT na elaboração da legislação do tra-balho é feita nos termos da lei.

SUBSECÇÃO III
Garantias e condições para o exercício da competência

e direitos da CT
Artigo 25.º

Tempo para o exercício de voto 
1 - Os trabalhadores, nas deliberações que, em conformi-dade com a lei e com estes estatutos, o requeiram, têm odireito de exercer o voto no local de trabalho e durante ohorário de trabalho.
2 - O exercício do direito previsto no n.º 1 não pode cau-sar quaisquer prejuízos ao trabalhador e o tempo despendidoconta, para todos os efeitos, como tempo de serviço efectivo.

Artigo 26.º
Plenários e reuniões

1 - A comissão e ou subcomissão de trabalhadores podemconvocar plenários e outras reuniões de trabalhadores a rea-lizar no local de trabalho:
a) Durante o horário de trabalho da generalidade dos trabalha-
dores até um período máximo de quinze horas por ano, que
conta como tempo de serviço efectivo, desde que seja asse-
gurado o funcionamento de serviços de natureza urgente e
essencial;

b) Fora do horário de trabalho da generalidade dos trabalhado-
res, sem prejuízo do normal funcionamento de turnos ou de
trabalho suplementar.

2 - O tempo despendido nas reuniões referidas na alíneaa) do n.º 1 não pode causar quaisquer prejuízos ao trabalha-dor e conta, para todos os efeitos, como tempo de serviço.
3 - A comissão e ou subcomissão de trabalhadores devemcomunicar aos órgãos da empresa, com a antecedência míni-ma de quarenta e oito horas, a data, a hora e o local em quepretendem que a reunião de trabalhadores se efectue e afixara respectiva convocatória.
4 - No caso de reunião a realizar durante o horário de tra-balho, a comissão e ou subcomissão de trabalhadores devem,se for o caso, apresentar proposta que vise assegurar o fun-cionamento de serviços de natureza urgente e essencial.

Artigo 27.º
Acção no interior da empresa

1 - A CT tem direito a realizar, nos locais de trabalho edurante o horário de trabalho, todas as actividades relaciona-das com o exercício das suas atribuições e direitos.
2 - Este direito compreende o livre acesso aos locais detrabalho, a circulação nos mesmos e o contacto directo comos trabalhadores.

Artigo 28.º
Afixação e distribuição de documentos

1 - A CT tem o direito de afixar todos os documentos rela-tivos aos interesses dos trabalhadores, em local adequadopara o efeito, posto à sua disposição pela entidade patronal.
2 - A CT tem o direito de efectuar a distribuição daquelesdocumentos nos locais de trabalho e durante o horário de tra-balho.

Artigo 29.º
Instalações adequadas

A CT tem direito a instalações adequadas, no interior daempresa, para o exercício das suas funções.
Artigo 30.º

Meios materiais e técnicos
A CT tem direito a obter, do órgão de gestão da empresa,os meios materiais e técnicos necessários para o desempenhodas suas atribuições.

Artigo 31.º
Crédito de horas

1 - Para o exercício das suas funções, cada um dos mem-bros das seguintes estruturas tem direito a um crédito men-sal de horas não inferior aos seguintes montantes:
a) Subcomissão de trabalhadores, 8 horas;
b) CT, 25 horas;
c) Comissão coordenadora, 20 horas.
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2 - A CT pode deliberar por unanimidade redistribuirpelos seus membros um montante global correspondente àsoma dos créditos de horas de todos eles com o limite indi-vidual de 40 horas mensais.
3 - A CT pode deliberar por unanimidade que um dosmembros tenha crédito de horas correspondente a metade doseu período normal de trabalho, não sendo neste caso aplicá-vel o disposto no n.º 2.
4 - O trabalhador que seja membro de mais do que umadas estruturas referidas no n.º 1 não pode cumular os corres-pondentes créditos de horas.
5 - A CT pode acordar com a administração da empresa aexistência de um ou mais membros a tempo inteiro.

Artigo 32.º
Faltas

1 - Consideram-se justificadas e contam, para todos osefeitos, como tempo de serviço as ausências dos trabalhado-res que sejam membros das estruturas de representaçãocolectiva dos trabalhadores, designadamente da CT, de sub-comissões e comissões coordenadoras, no exercício das suasatribuições e competências.
2 - As ausências previstas no número anterior que exce-dam o crédito de horas definido por lei e por estes estatutosestão sujeitas a perda de retribuição.

Artigo 33.º
Solidariedade de classe

Sem prejuízo da sua independência legal e estatutária, aCT pratica e tem direito a beneficiar, na sua acção, da soli-dariedade de classe que une nos mesmos objectivos funda-mentais todas as organizações dos trabalhadores.
Artigo 34.º

Proibição de actos de discriminação contratrabalhadores
É proibido e considerado nulo e de nenhum efeito todo oacordo ou acto que vise:
a) Subordinar o emprego de qualquer trabalhador à condiçãode este participar ou não nas actividades e órgãos, ou de sedemitir dos cargos previstos nestes estatutos;
b) Despedir, transferir ou, por qualquer modo, prejudicar umtrabalhador por motivo das suas actividades e posições rela-cionadas com as formas de organização e intervenção dostrabalhadores previstas nestes estatutos. 

Artigo 35.º
Protecção legal

Os membros das CT, subcomissões e das comissões coor-denadoras, além do previsto nestes estatutos, gozam dosdireitos e da protecção legal reconhecidos pela Constituiçãoda República e pela lei aos membros das estruturas de repre-sentação colectiva dos trabalhadores.

Artigo 36.º
Personalidade jurídica e capacidade judiciária
1 - A CT adquire personalidade jurídica pelo registo dosseus estatutos na secretaria regional responsável pela árealaboral.
2 - A capacidade da CT abrange todos os direitos e obri-gações necessários ou convenientes para a prossecução dosseus fins.
3 - A CT tem capacidade judiciária, podendo ser parte emtribunal para a realização e defesa dos seus direitos e dos tra-balhadores que lhe compete defender.
4 - A CT goza de capacidade judiciária activa e passiva,sem prejuízo dos direitos e da responsabilidade individual decada um dos seus membros.
5 - Qualquer dos seus membros, devidamente credencia-do, pode representar a CT em juízo, sem prejuízo do estabe-lecido nestes estatutos sobre o número de assinaturas neces-sárias para a obrigar.

SUBSECÇÃO IV
Composição, organização e funcionamento da CT

Artigo 37.º
Sede

A sede da CT localiza-se na sede da empresa.
Artigo 38.º
Composição

1 - A CT é composta por 3 elementos.
2 - Em caso de renúncia, destituição ou perda do manda-to de um dos seus membros, a sua substituição faz-se peloelemento seguinte da lista a que pertencia o membro a subs-tituir ou, por impossibilidade deste, pelo que se segue, e,assim, sucessivamente.
3 - Se a substituição for global, o plenário elege umacomissão provisória, que requererá à CE a convocação eorganização do novo acto eleitoral e que terá de realizar-seno prazo máximo de 90 dias após a realização do plenário.

Artigo 39.º
Duração do mandato

O mandato da CT é de quatro anos.
Artigo 40.º

Perda do mandato 
1 - Perde o mandato o membro da CT que faltar injustifi-

cadamente a três reuniões seguidas ou seis interpoladas.
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2 - A sua substituição faz-se por iniciativa da CT, nos ter-mos do n.º 2 do artigo 38.º.
Artigo 41.º

Delegação de poderes
1 - Qualquer membro da CT pode delegar, por escrito, asua competência noutro membro da lista de que fazia parte epela qual concorreu à respectiva eleição, incluindo nossuplentes.
2 - A delegação de poderes deve ser especificada e indi-car expressamente os fundamentos, o prazo e a identificaçãodo mandatário, designadamente quando se trata de um man-dato para o período férias ou outro impedimento prolongado,que não pode ser superior a um mês.
3 - A delegação não especificada produzirá efeitos apenasnuma única reunião da CT.

Artigo 42.º
Poderes para obrigar a CT

Para obrigar a CT são necessárias as assinaturas de, pelomenos, dois dos seus membros, em efectividade de funções.
Artigo 43.º

Coordenação e deliberações
1 - A actividade da CT é coordenada por um secretariado,cuja composição ela própria determinará, com o objectivo deconcretizar as deliberações da comissão.
2 - O secretariado é eleito na primeira reunião que tiverlugar após a tomada de posse.
3 - As deliberações da CT são tomadas pela maioria sim-ples de votos dos membros presentes, sendo válidas desdeque nelas participe a maioria absoluta dos seus membros.

Artigo 44.º
Reuniões

1 - A CT reúne ordinariamente uma vez por mês e aípodem participar, como observadores, todos os membros daslistas concorrentes.
2 - A CT reúne extraordinariamente a requerimento dosecretariado, ou de, pelo menos, dois dos membros daquela,sempre que ocorram motivos que o justifiquem.
3 - A CT reúne extraordinariamente, de emergência, comconvocação informal, através de contactos entre os seusmembros, sempre que ocorram factos que, pela sua Naturezaurgente, imponham uma tomada de posição em tempo útil.

Artigo 45.º
Financiamento

Constituem receitas da CT:

a) As contribuições voluntárias dos trabalhadores;
b) O produto de iniciativas de recolha de fundos;
c) O produto de vendas de documentos e outros materiais edi-tados pela CT.

SUBSECÇÃO V
Subcomissões de trabalhadores (SUBCT)

Artigo 46.º
Princípio geral

1 - Podem ser constituídas SUBCT nos diversos locais detrabalho ou estabelecimentos para uma melhor intervenção,participação e empenhamento dos trabalhadores na vida daempresa.
2 - A actividade das SUBCT é regulada nos termos da leie dos presentes estatutos.

Artigo 47.º
Mandato

1 - A duração do mandato das SUBCT é de quatro anos,devendo coincidir com o da CT.
2 - Se a maioria dos membros da SUBCT mudar de localde trabalho ou estabelecimento, deverão realizar-se eleiçõespara uma nova SUBCT, cujo mandato terminará com o darespectiva CT.
3 - Se a constituição da SUBCT só for possível após aeleição da CT designadamente, por se ter criado um novolocal de trabalho ou estabelecimento na empresa o mandatodaquela termina com o da CT em funções na data da sua elei-ção.

Artigo 48.º
Composição

As SUBCT são compostas pelo número máximo demembros previsto na lei, devendo o respectivo caderno elei-toral corresponder aos trabalhadores do local de trabalho ouestabelecimento. 
SUBSECÇÃO VI

Comissões coordenadoras
Artigo 49.º

Princípio geral
A CT articulará a sua acção com as coordenadoras de CTdo mesmo grupo e ou sector de actividade económica e dasua região administrativa, no sentido do fortalecimento dacooperação e da solidariedade e para intervirem na elabora-ção dos planos socioeconómicos do sector e da região res-pectiva, bem como em iniciativas que visem a prossecuçãodos seus fins estatutários e legais.
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Artigo 50.º
Adesão

a) A CT, de acordo com a lei, poderá vir a aderir a comissõescoordenadoras.
CAPÍTULO III
Processo eleitoral
Artigo 51.º

Capacidade eleitoral
São eleitores e elegíveis os trabalhadores da empresa.

Artigo 52.º
Princípios gerais sobre o voto

1 - O voto é directo e secreto.
2 - É permitido o voto por correspondência aos trabalha-dores que se encontrem temporariamente deslocados do seulocal de trabalho habitual por motivo de serviço, aos traba-lhadores em cujo local de trabalho não haja mesa eleitoral eaos que estejam em gozo de férias ou ausentes por motivo debaixa.
3 - A conversão dos votos em mandatos faz-se de harmo-nia com o método de representação proporcional da médiamais alta de (Hondt).

Artigo 53.º
Comissão eleitoral

1 - A comissão eleitoral CE é composta por:
a) Três membros eleitos pela CT, de entre os seus membros;
b) Se o acto eleitoral for convocado por 100 ou 20 % dos tra-balhadores da empresa, a CE é composta por 3 membroseleitos pelos subscritores, de entre os seus membros;
c) O número de membros referido nas alíneas anteriores seráacrescido de um representante eleito e indicado por cadauma das listas concorrentes ao acto eleitoral que o apresen-te com a respectiva candidatura.
2 - Na primeira reunião, a CE designará o seu coordena-dor.
3 - A CE preside, dirige e coordena todo o processo elei-toral, assegura a igualdade de oportunidades e imparcialida-de no tratamento das listas e garante a legalidade e regulari-dade estatutária de todos os actos praticados no âmbitodaquele processo, designadamente a correcta inscrição noscadernos eleitorais, a contagem dos votos, o apuramento dosresultados e a sua publicação, com o nome dos eleitos para aCT.
4 - O mandato da CE inicia-se com a eleição a que serefere o n.º 1, suspende-se após a finalização do processoeleitoral e termina com a eleição da nova CE.

5 - No caso de extinção da CT antes do fim do mandato,a CE assume o exercício de funções e convocará eleiçõesantecipadas.
6 - A CE deliberará validamente desde que estejam pre-sentes metade mais um dos seus membros, as suas delibera-ções são tomadas por maioria simples dos presentes e terãode constar em acta elaborada para o efeito.
7 - Em caso de empate na votação, o coordenador temvoto de qualidade.
8 - As reuniões da CE são convocadas pelo coordenador,ou por três dos seus membros, com uma antecedência míni-ma de quarenta e oito horas, salvo se houver aceitação unâ-nime de um período mais curto.

Artigo 54.º
Caderno eleitoral

1 - A empresa deve entregar o caderno eleitoral aos tra-balhadores que procedem à convocação da votação ou à CE,conforme o caso, no prazo de quarenta e oito horas após arecepção da cópia da convocatória, procedendo aqueles à suaimediata afixação na empresa e seus estabelecimentos.
2 - O caderno eleitoral deve conter o nome dos trabalha-dores da empresa e, sendo caso disso, agrupados por estabe-lecimento à data da convocação da votação.

Artigo 55.º
Convocatória da eleição

1 - O acto eleitoral é convocado com a antecedênciaMínima de 30 dias sobre a respectiva data.
2 - A convocatória menciona expressamente o dia, olocal, o horário e o objecto da votação.
3 - A convocatória é afixada nos locais usuais para afixa-ção de documentos de interesse para os trabalhadores e noslocais onde funcionarão mesas de voto e será difundida pelosmeios adequados, de modo a garantir a mais ampla publici-dade.
4 - Uma cópia da convocatória é remetida pela entidadeconvocante ao órgão de gestão da empresa, na mesma dataem que for tornada pública, por meio de carta registada comaviso de recepção, ou entregue por protocolo.

Artigo 56.º
Quem pode convocar o acto eleitoral

O acto eleitoral é convocado pela CE ou por 20 % ou 100trabalhadores da empresa.
Artigo 57.º

Candidaturas
1 - Podem propor listas de candidatura à eleição da CT20% ou 100 trabalhadores da empresa inscritos nos cadernoseleitorais.
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2 - Podem propor listas de candidatura à eleição daSUBCT 10% de trabalhadores do respectivo estabelecimen-to inscritos nos cadernos eleitorais.
3 - Nenhum trabalhador pode subscrever ou fazer partede mais de uma lista de candidatura.
4 - As candidaturas deverão ser identificadas por um lemaou sigla.
5 - As candidaturas são apresentadas até 10 dias antes dadata para o acto eleitoral.
6 - A apresentação consiste na entrega da lista à CE,acompanhada de uma declaração de aceitação assinada, indi-vidual ou colectivamente, por todos os candidatos, e subs-crita, nos termos do n.º 1 deste artigo, pelos proponentes.
7 - A CE entrega aos apresentantes um recibo com a datae a hora da apresentação e regista essa mesma data e hora nooriginal recebido.
8 - Todas as candidaturas têm direito a fiscalizar, atravésdo delegado designado, toda a documentação recebida pelaCE para os efeitos deste artigo.
9 - As listas são compostas por 3 membros efectivos e nomínimo 2 suplentes máximo 3. 

Artigo 58.º
Rejeição de candidaturas

1 - A CE deve rejeitar de imediato as candidaturas entre-gues fora de prazo ou que não venham acompanhadas dadocumentação exigida no artigo anterior.
2 - A CE dispõe do prazo máximo de dois dias a contarda data de apresentação para apreciar a regularidade formale a conformidade da candidatura com estes estatutos.
3 - As irregularidades e violações a estes estatutos quevierem a ser detectadas podem ser supridas pelos proponen-tes, para o efeito notificados pela CE, no prazo máximo dedois dias a contar da respectiva notificação.
4 - As candidaturas que, findo o prazo referido no núme-ro anterior, continuarem a apresentar irregularidades e a vio-lar o disposto nestes estatutos são definitivamente rejeitadas,por meio de declaração escrita, com indicação dos funda-mentos, assinada pela CE e entregue aos proponentes.

Artigo 59.º
Aceitação das candidaturas

1 - Até ao 5.º dia anterior à data marcada para o acto elei-toral, a CE publica, por meio de afixação nos locais indica-dos no n.º 3 do artigo 55.º, as candidaturas aceites.
2 - A identificação das candidaturas previstas no númeroanterior é feita por meio de letra, que funcionará como sigla,atribuída pela CE a cada uma delas, por ordem cronológicade apresentação, com início na letra A.

Artigo 60.º
Campanha eleitoral

1 - A campanha eleitoral visa o esclarecimento dos elei-
tores e tem lugar entre a data de afixação da aceitação das
candidaturas e o final do dia anterior à eleição.
2 - As despesas com a propaganda eleitoral são custeadas

pelas respectivas candidaturas.
Artigo 61.º

Local e horário da votação
1 - A votação efectua-se nos locais e durante as horas detrabalho, estabelecido na convocatória do acto.
2 - A votação realiza-se simultaneamente em todos oslocais de trabalho e estabelecimentos da empresa e comidêntico formalismo.
3 - Os trabalhadores têm o direito de votar durante o res-pectivo horário de trabalho, dispondo para isso do tempoindispensável para o efeito.

Artigo 62.º
Mesas de voto

1 - Haverá uma mesa de voto central, onde serão descar-regados os votos por correspondência.
2 - Nos estabelecimentos com um mínimo de 10 eleitoresdeverá haver uma mesa de voto.
3 - Cada mesa não pode ter mais de 500 eleitores.
4 - As mesas são colocadas no interior dos locais de tra-balho, de modo a que os trabalhadores possam votar semprejudicar o normal funcionamento da empresa ou do esta-belecimento.

Artigo 63.º
Composição e forma de designação das mesas de voto
1 - As mesas são compostas por um presidente e doisvogais, escolhidos de entre os trabalhadores com direito avoto e que ficam dispensados da respectiva prestação de tra-balho.
2 - Os membros das mesas de voto são designados pelaCE.
3 - A seu pedido, a CE será coadjuvada pela CT e pelasSUBCT no exercício das suas competências, designadamen-te nos estabelecimentos geograficamente dispersos.
4 - Cada candidatura tem direito a designar um delegado,junto de cada mesa de voto, para acompanhar e fiscalizartodas as operações.
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Artigo 64.º
Boletins de voto

1 - O voto é expresso em boletins de voto de forma rec-tangular e com as mesmas dimensões para todas as listas,impressos em papel da mesma cor, liso e não transparente.
2 - Em cada boletim são impressas as designações dascandidaturas submetidas a sufrágio e as respectivas siglas esímbolos, se os tiverem.
3 - Na linha correspondente a cada candidatura figura umquadrado em branco destinado a ser assinalado com a esco-lha do eleitor.
4 - A impressão dos boletins de voto fica a cargo da CE,que assegura o seu fornecimento às mesas na quantidadenecessária e suficiente, de modo a que a votação possa ini-ciar-se dentro do horário previsto.
5 - A CE envia, com a antecedência necessária, os bole-tins de voto aos trabalhadores com direito a votarem por cor-respondência.

Artigo 65.º
Acto eleitoral

1 - Compete à mesa dirigir os trabalhos do acto eleitoral.
2 - Antes do início da votação, o presidente da mesa mos-tra aos presentes a urna aberta, de modo a certificar que elaestá vazia, fechando-a de seguida e procedendo à respectivaselagem.
3 - Os votantes são identificados, assinam a lista de pre-senças, recebem o boletim de voto do presidente da mesa eos vogais descarregam o nome no caderno eleitoral.
4 - Em local afastado da mesa, o votante assinala o bole-tim de voto com uma cruz no quadrado correspondente àlista em que vota, dobra-o em quatro e entrega-o ao presi-dente da mesa, que o introduz na urna.
5 - O registo dos votantes contém um termo de abertura eum termo de encerramento, com indicação do número totalde páginas e é assinado e rubricado em todas as páginaspelos membros da mesa, ficando a constituir parte integran-te da acta da respectiva mesa.

Artigo 66.º
Votação por correspondência

1 - Os votos por correspondência são remetidos à CE atévinte e quatro horas antes do fecho da votação.
2 - A remessa é feita por carta registada, com indicaçãodo nome do remetente, dirigida à CE, e só por esta pode seraberta.
3 - O votante, depois de assinalar o voto, dobra o boletimde voto em quatro, introduzindo-o num envelope, que fecha-rá, assinalando-o com os dizeres «Voto por correspondên-cia», nome e assinatura, introduzindo-o, por sua vez, noenvelope que enviará pelo correio.

4 - Depois do encerramento das urnas, a CE procede àabertura do envelope exterior, regista em seguida no registode votantes o nome do trabalhador, com a menção «Voto porcorrespondência» e, finalmente, entrega o envelope ao presi-dente da mesa central que, abrindo-o, faz de seguida a intro-dução do boletim na urna.
Artigo 67.º

Valor dos votos
1 - Considera-se voto em branco o boletim de voto quenão tenha sido objecto de qualquer tipo de marca.
2 - Considera-se nulo o voto em cujo boletim:
a) Tenha sido assinalado mais de um quadrado ou quando hajadúvidas sobre qual o quadrado assinalado;
b) Tenha sido feito qualquer corte, desenho ou rasura ou quan-do tenha sido escrita qualquer palavra.
3 - Considera-se também nulo o voto por correspondên-cia quando o boletim de voto não chega ao seu destino nascondições previstas no artigo 66.º, ou seja, sem o nome eassinatura e em envelopes que não estejam devidamentefechados.
4 - Considera-se válido o voto em que a cruz, embora nãoperfeitamente desenhada ou excedendo os limites do qua-drado, assinale inequivocamente a vontade do votante.

Artigo 68.º
Abertura das urnas e apuramento

1 - O acto de abertura das urnas e o apuramento final têmlugar, simultaneamente, em todas as mesas e locais de vota-ção e são públicos.
2 - De tudo o que se passar em cada mesa de voto é lavra-da uma acta que, depois de lida em voz alta e aprovada pelosmembros da mesa, é por eles assinada no final e rubricadaem todas as páginas, dela fazendo parte integrante o registode votantes.
3 - Uma cópia de cada acta referida no número anterior éafixada junto do respectivo local de votação, durante o prazode três dias a contar da data do apuramento respectivo.
4 - O apuramento global da votação é feito pela CE, quelavra a respectiva acta, com base nas actas das mesas devoto, nos termos do n.º 2, com base nas actas das mesas devoto pela comissão eleitoral.
5 - A comissão eleitoral, seguidamente, proclama osresultados e os eleitos.

Artigo 69.º
Publicidade

1 - No prazo de 15 dias a contar do apuramento do resul-tado, a CE comunica o resultado da votação à administraçãoda empresa e afixa-o no local ou locais em que a votaçãoteve lugar.
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2 - No prazo de 10 dias a contar do apuramento do resul-tado, a CE requer à secretaria regional responsável pela árealaboral:
a) O registo da eleição dos membros da CT e das SUBCT, jun-
tando cópias certificadas das listas concorrentes, bem como
cópias certificadas das actas do apuramento global e das
mesas de voto, acompanhadas dos documentos do registo
dos votantes;

b) O registo dos estatutos ou das suas alterações, se for o caso,
com a sua junção, bem como das cópias certificadas das
actas do apuramento global e das mesas de voto, acompa-
nhadas dos documentos de registo dos votantes.

Artigo 70.º
Recursos param impugnação da eleição

1 - Qualquer trabalhador com direito a voto tem o direito
de impugnar a eleição com fundamento em violação da lei
ou destes estatutos.
2 - O recurso, devidamente fundamentado, é dirigido por

escrito à CE, que o aprecia e delibera, no prazo de 48 horas.
3 - Das deliberações da CE cabe recurso para o plenário,

se elas tiverem influência no resultado da eleição.
4 - O disposto no número anterior não prejudica o direito

de qualquer trabalhador com direito a voto impugnar a elei-
ção, nos termos legais, perante o representante do Ministério
Público da área da sede da empresa.
5 - A propositura da acção pelo representante do

Ministério Público suspende a eficácia do acto impugnado.
Artigo 71.º

Destituição da CT
1 - A CT pode ser destituída a todo o tempo por delibera-ção dos trabalhadores da empresa.
2 - A votação é convocada pela CT, a requerimento de,pelo menos, 20% ou 100 trabalhadores da empresa.
3 - Os requerentes podem convocar directamente a vota-ção, nos termos do artigo 5.º, se a CT o não fizer no prazomáximo de 15 dias a contar da data de recepção do requeri-mento.

4 - O requerimento previsto no n.º 2 e a convocatóriadevem conter a indicação sucinta dos fundamentos invoca-dos.
5 - A deliberação é precedida de discussão em plenário.
6 - No mais, aplicam-se à deliberação, com as adaptaçõesnecessárias, as regras referentes à eleição da CT.
7 - Devem participar na votação de destituição da CT ummínimo de 51% dos trabalhadores e haver mais de dois ter-ços de votos favoráveis à destituição.

Artigo 72.º
Eleição e destituição das SUBCT

À eleição e destituição das SUBCT são aplicáveis, comas necessárias adaptações, as normas deste capítulo.
Artigo 73.º

Outras deliberações por voto secreto
As regras constantes do capítulo aplicam-se, com asnecessárias adaptações, a quaisquer outras deliberações quedevam ser tomadas por voto secreto, designadamente a alte-ração destes estatutos.

CAPÍTULO IV
Disposições finais
Artigo 74.º
Património

Em caso de extinção da CT, o seu património, se o hou-ver, será entregue pela seguinte ordem de procedência:
a) Caso a CT integre outra estrutura representativa dos traba-lhadores cuja existência se mantenha o património seráentregue a essa estrutura.
b) Caso não se verifique a situação prevista na alínea anterior,o património será entregue a uma instituição de beneficên-cia escolhida pela CT.

Artigo 75.º
Entrada em vigor

Estes estatutos entram em vigor no dia imediato à suaPublicação no JORAM.
Registado em 20 de julho de 2015, nos termos do artigo 438.º,n.º 1, alínea a), da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, sob on.º 1/2015, a fl.ª 3, verso do livro n.º 1.
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA
IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção
Regional da Administração da Justiça.
Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:

Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . .€ 15,91 cada € 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . .€ 17,34 cada € 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . .€ 28,66 cada € 85,98;
Quatro laudas  . . . . . . . . . . . . . .€ 30,56 cada € 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . .€ 31,74 cada € 158,70;
Seis ou mais laudas  . . . . . . . . .€ 38,56 cada € 231,36.
A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página € 0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . .€ 27,66 € 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . .€ 52,38 € 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . .€ 63,78 € 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .€ 74,98 € 37,19.
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2005, de 3 de Janeiro) e o imposto devido.

Direção Regional do TrabalhoDivisão do Jornal OficialNúmero 181952/02

O Preço deste número: € 4,26 (IVA incluído)


